PARECER Nº 365  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 428, DE 2000


O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 428, de 200, de autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, que "institui a Caderneta de Saúde da Mulher no Estado de São Paulo e dá outras providências".



A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª à 105ª Sessões Ordinárias (de 01 a 07 de agosto de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.



Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput da Constituição, e 146, inciso III do Regimento Interno. No entanto, algumas considerações devem ser tecidas a respeito da matéria.



Conforme dispõe o artigo 23, II, da Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e da assistência públicas. Por sua vez, o artigo 24, XII, da Carta Magna, autoriza os Estados e o Distrito Federal a legislar concorrentemente com a União sobre matéria que diga respeito à proteção e defesa da saúde.



Já o artigo 198 da Lei Maior determina que "as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado", que tem como uma de suas diretrizes a "descentralização, com direção única em cada esfera de governo" (inciso I). O dispositivo foi repetido, com outras palavras, no artigo 9º da Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências".



Dispõe o artigo 1º do Projeto de lei nº 428, de 2000, por sua vez, que: "Institui a Caderneta de Saúde da Mulher, de adoção obrigatória em todo o sistema de saúde vinculado ao Estado, para servir de instrumento de controle e acompanhamento pessoal dos exames de prevenção do Câncer e de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST), do Planejamento Familiar e de outros a serem criados ou exigidos pelo Poder Público".



Trata-se do princípio ou diretriz do atendimento integral, compreendido neste conceito a prevenção, ou mais especificamente, a adoção de medidas preventivas na área de saúde, que encontra supedâneo em todo o sistema normativo pátrio regulamentador da matéria.



O artigo 219, parágrafo único, 4, da Constituição do Estado de São Paulo estatui que a "saúde é direito de todos e dever do Estado", sendo que os "Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde" mediante "atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde". Por sua vez, dispõe o artigo 223, I e II, "e".

Artigo 223 - Compete ao Sistema Único de Saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições:

I - a assistência integral à saúde, respeitadas as necessidades específicas de todos os segmentos da população;

II - a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, mediante, especialmente, ações referentes à :

(...)

e) saúde da mulher; (grifo nosso)



De outro turno, a Lei Federal nº 8.080, de 19/09/90, acima mencionada, inclui entre os seus princípios a "integralidade da assistência, entendida como conjunto articulado das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso e em todos os níveis de complexidade do sistema", conforme leitura do inciso II e de seu artigo 7º.



Já a Lei Complementar Estadual nº 791/95, que criou o Código de Saúde do Estado de São Paulo, fez menção expressa ao atendimento integral em dois de seus dispositivos, inseridos nos artigos 12 e 17:

Artigo 12 - O SUS obedecerá às seguintes diretrizes e bases:

I - Diretrizes:

(...)

d) integralidade da atenção, significando atendimento pleno ao indivíduo em vista da proteção e do desenvolvimento do seu potencial biológico e psicossocial;

Artigo 17 - Compete, ainda, à direção estadual do SUS:

I - coordenar e, em caráter complementar, executar as ações e serviços de:

a) assistência integral à saúde;

(...)



Os demais dispositivos, por sua vez, com exceção do artigo 6º, não mereceram maiores ressalvas posto estarem se referindo ao mesmo objeto do artigo 1º do Projeto de lei sob exame, dando-lhe as características mínimas necessárias para a sua implementação e posterior regulamentação pelo Executivo.



Cumpre somente ressaltar que a autorização para o estabelecimento de parcerias, prevista no artigo 6º do Projeto de lei nº 428, de 2000, encontra-se fartamente prevista, em uma série de dispositivos, inclusive constitucionais. Seria o caso do § 1º do artigo 199, da Constituição Federal: "As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos". O mesmo se dá no § 4º do artigo 220 da Constituição Estadual, que assevera que "A participação do setor privado no Sistema Único de Saúde efetivar-se-á segundo suas diretrizes, mediante convênio ou contrato de direito público, tendo preferência as entidade filantrópicas e as sem fins lucrativos".



No mesmo sentido, os dispositivos contidos no artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 8.080/90, e artigo 20 do Código de Saúde Estadual. É relevante observar que os dispositivos fazem menção à preferência pelas entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, no caso da participação das instituições privadas, de forma que sugerimos que esta particularidade, mais condizente com o interesse público, faça parte também do artigo 6º do Projeto de lei nº 428, de 2000.



Consequentemente, a fim de adequar a proposição a tal necessidade sugere-se a seguinte emenda ao artigo 6º:



EMENDA



Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:



"Artigo 6º - Fica o Poder Público, através da Secretaria Estadual de Saúde, autorizado a estabelecer parcerias com organismos públicos ou privados, com o objetivo de implementar o atendimento e a impressão das cadernetas de que trata esta lei, sendo dada a preferência à entidades filantrópicas e sem fins lucrativos."



Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 428, de 2000, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, com a emenda apresentada.



a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável, com emenda.

Sala das Comissões, em 21/11/2000

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Jorge Caruso – Edson Aparecido – Milton Vieira – Jilmar Tatto.

